Comarca de Barra Mansa – 2ª Vara Cível
Juiz: Francisco Ferraro Júnior
Processo nº 0010317-22.2009.8.19.0007 (2009.007.010400-8)
Vânia Vasconcelos da Fonseca propôs ação sob procedimento ordinário com pretensão de petição de herança em face do Espólio de Maria de Fátima Garcez, Jaqueline Dias da Fonseca e Thiago dias da Fonseca, de modo a reconhecer o direito sucessório e a qualidade de sucessora de Jadyr Ribeiro da Fonseca, nos termos da inicial de fls.02/08, emenda de fls.16/19 e documentos de fls.09/13 e 20/22. JG deferida a fl.23. Espólio de Maria Garcez apresentou a contestação de fls.27/31 e os documentos de fls.32/166, ventilando preliminares e afirmando que a finada Maria adquiriu todos os bens por desforço próprio, sem participação de Jadyr; que a autora não indicou qualquer bem na abertura de inventário de Jadyr; que Jaqueline e Thiago assumiram custos de tratamento médico-hospitalar de Jadyr, sem obter restituição; que a autora deve arcar com sua cota-parte das despesas, alcançando R$ 10.000,00; e que autora deixou de produzir prova a roborar a narrativa da inicial, pugnando pela improcedência. A autora manifestou-se a fls.168/171, com determinação de inclusão de Jaqueline e Thiago no pólo passivo. Contestação de Jaqueline e Thiago a fls. 173/179, reiterando os termos da resposta do Espólio. Requerimentos a fls.182/188, 190 e 193/195. O Ministério Público assevera não ser hipótese de intervenção a fls.197/198. A autora se manifestou a fls.200 e 202. Saneador a fls.204, com rejeição de preliminares. Termos de diligências eletrônicas a fls. 205/208. A autora anexou documentos a fls. 209/237, com pronunciamento dos réus a fls.239. É o breve relatório. Decido. A inicial almeja o reconhecimento de direito sucessório e a qualidade de sucessora de Jadyr Ribeiro da Fonseca. A autora não indicou o patrimônio amealhado por Jadyr (fls. 02/08) e desconhece o reconhecimento administrativo ou judicial da relação de união estável (fl. 200). A defesa comprovou a assunção de vultosas despesas com o tratamento médico-hospitalar na farta documentação adunada com a contestação. As diligências Renajud e Infojud de fls. 205/208 não aferiram qualquer patrimônio. Nesta linha, a autora não se desincumbiu do ônus de comprovar o fato constitutivo de seu direito. Por tais fundamentos, julgo improcedente o pedido, na forma do art.269, I, Código de Processo Civil, condenando a autora ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado em R$ 400,00 (quatrocentos reais), observado o artigo 12, Lei 1.060/50. P.R.I.
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